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RESUMO 
 

A presente pesquisa analisa a eficácia dos direitos fundamentais da criança e do 
adolescente, bem como, a aplicação do princípio do melhor interesse da criança e 
do adolescente nas relações familiares. Abordar-se-á também, as hipóteses de 
colisão entre os direitos fundamentais à liberdade, ao respeito, à dignidade e à 
convivência familiar e comunitária frente aos deveres inerentes à autoridade 
parental, indicando a ponderação como critério para solucionar os casos de colisão 
de direitos fundamentais. Parte-se do pressuposto de que os direitos fundamentais 
da criança e do adolescente possuem eficácia direta nas relações familiares, assim 
como, a adoção da teoria dos deveres de proteção deva incidir nas ameaças e 
agressões provenientes de terceiros, visando assegurar o melhor interesse da 
criança. Na primeira parte trataremos da evolução do instituto da autoridade 
parental, desse o Direito Romano, passando pelo Direito Civil codificado e pela 
Constituição Federal, até sua atual configuração. Na segunda parte da pesquisa 
analisar-se-á a Doutrina da Proteção Integral, o princípio do melhor interesse da 
criança, os direitos fundamentais infanto-juvenis e as teorias da eficácia dos direitos 
fundamentais nas relações entre particulares, tanto em sua origem germânica, como 
em sua atual situação no cenário brasileiro. Na terceira parte analisaremos 
primeiramente, a evolução das relações familiares entre pais e filhos da 
modernidade até a pós-modernidade. Posteriormente adentrar-se-á na eficácia dos 
direitos fundamentais da criança e do adolescente nas relações familiares, 
especialmente a eficácia direta dos direitos fundamentais infanto-juvenis nas 
relações familiares, e a teoria dos deveres de proteção na asseguração dos direitos 
frente às ameaças provenientes de terceiros. Abordam-se ainda as hipóteses de 
colisão entre os direitos fundamentais infanto-juvenis e os deveres inerentes à 
autoridade parental, apontando-se alguns critérios para solucioná-los, visando 
sempre a garantia do melhor interesse da criança e do adolescente.  
 
 
Palavras-chave : Autoridade Parental. Melhor Interesse da Criança. Direitos 
Fundamentais. Eficácia Imediata. Princípio da Proporcionalidade. 
 



ABSTRACT 
 
 
The present research analyzes the efficiency of fundamental rights of children and 
teenagers as well as the application of the best interests of the children and 
teenagers in familiar relationships. This research also will aboard the collision 
chances between the fundamental rights to freedom, to respect, to dignity and to 
family and conviviality and the living in communities compared with the duties 
inherent parental authority, pointing a thinking as criterion to solve the cases of 
collision of fundamental rights. It seems to be that the fundamentals rights of children 
and teenagers have a straight efficiency in family relationships as well as the 
adoption of duty theory of protection should cover in threats and aggressions coming 
from others, pointing ensure the best interest of the children. In the first part we will 
treat about the evolution of the institute of parental authority, then for Roman Law 
school, then to Civil Right, encoded and for Federal Constitution, even by his current 
configuration. In the second part of research it will analyze the Doctrine of Integral 
Protection, the principle of best interest of children, the fundamentals rights of 
juveniles and the theories of efficiency fundamental rights in the relation of privates, 
as in his Germanic origin, as in the current situation of Brazilian scenery. In the third 
part we will review first, the evolution of family relations between parents and children 
of modernity to post-modernity. Later enter in the effectiveness of the fundamental 
rights of children and adolescents in family relationships, especially the direct 
effectiveness of fundamental rights for children and juveniles in family relationships, 
and the theory of obligations in ensuring protection against any threats from rights of 
third parties. Cover-if you have the chances of a collision between the fundamental 
rights of children-juveniles and duties inherent in parental authority, pointing out 
some criteria for resolving them, aiming always the guarantee of the best interests of 
children and adolescents. 
 
 
Keywords : Parental Authority. Best interests of the child. Fundamental Rights. 
Immediate Effectiveness. Principle of Proportionality. 
 
 
 



SUMÁRIO 
 
 
 
1 INTRODUÇÃO................................................................................................. 10 
2 A AUTORIDADE PARENTAL E AS RELAÇÕES FAMILIARES  
ENTRE PAIS E FILHOS ..................................................................................... 

15 

2.1 AS RELAÇÕES FAMILIARES ENTRE PAIS E FILHOS NA ANTIGUIDADE 
E SUA EVOLUÇÃO............................................................................................. 

15 

2.2 A ESTRUTURA FAMILIAR ROMANA E A PATERPOTESTAS.................... 16 
2.2.1 A pater potestas no período romano pré -clássico ............................... 20 
2.2.2 A pater potestas no período clássico .................................................... 22 
2.2.3 A paterpotestas no direito pós -clássico e justinianeu ........................ 25 
2.2.4 A estrutura familiar feudal e da ida de média e a patria potestas ......... 30 
2.3 O DIREITO CIVIL CODIFICADO .................................................................. 32 
2.3.1 O Código Civil Brasileiro de 1916 ........................................................... 37 
2.3.2 A familia, sua estrutura e atribuições no Código Civil  de 1916........... 39 
2.3.3 O pátrio poder no Código Civil de 16 ..................................................... 41 
2.3.3.1 Atributos do pátrio poder de ordem pessoal ........................................... 43 
2.3.3.2 Atributos do pátrio poder de ordem patrimonial ...................................... 49 
2.4 A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 ...................................................... 51 
2.4.1 A constitucionalização do direito de fam ília e seus principais 
efeitos e conseqüências nas relações familiares .......................................... 

55 

2.5 O CÓDIGO CIVIL DE 2002 E SUAS PRINCIPAIS MUDANÇAS NO 
ORDENAMENTO JURÍDICO ............................................................................. 

58 

2.5.1 O direito de família no Código Civil de 2002 ......................................... 62 
2.5.2 O “poder familiar” ou autoridade parental no CC/02............................ 64 
2.5.2.1 Natureza jurídica e finalidade da autoridade parental............................. 65 
2.5.2.2 A autoridade parental: um múnus público ou um ofício privado?............ 69 
3 A DOUTRINA DA PROTEÇÃO INTEGRAL E OS DIREITOS  
FUNDAMENTAIS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE .................................. 

75 

3.1 A DECLARAÇÃO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E A CONVENÇÃO 
SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA DA ONU DE 1989................................... 

75 

3.2 O PRINCÍPIO DO MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE (THE BEST INTEREST OF THE CHILD) ......................... 

78 

3.2.1 Origem e natureza do princípio .............................................................. 80 
3.3 A DOUTRINA DA PROTEÇÃO INTEGRAL E OS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.................................... 

85 

3.3.1 O direito fundamental à liberdade ........................................................... 90 
3.3.2 Direito fundamental ao respeito e à dignidade  ..................................... 94 
3.4 O DIREITO FUNDAMENTAL À CONVIVÊNCIA FAMILIAR ......................... 95 
3.5 O DIREITO FUNDAMENTAL À CONVIVÊNCIA COMUNITÁRIA................. 100 
3.6 A AUTORIDADE PARENTAL NO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE ................................................................................................. 

102 

3.7 AS TEORIAS DA EFICÁCIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS NAS 
RELAÇÕES PRIVADAS...................................................................................... 

102 

3.7.1 A teoria da eficácia imediata ou direta dos d ireitos fundamentais  
nas relações privadas ....................................................................................... 

106 

3.7.2 Teoria da eficácia mediata ou indireta dos di reitos fundamentais 
nas relações Privadas ....................................................................................... 

110 



3.7.3 A teoria dos deveres de proteção ou dos imper ativos de tutela ......... 114 
3.7.4 A teoria da convergência estatista (Alemanha)  .................................... 120 
3.7.5 A teoria integradora de Robert Alexy ..................................................... 122 
3.7.6 A incidência dos direitos fundamentais nas re lações privadas na  
Constituição Federal de 1988 .......................................................................... 

123 

3.7.6.1 A eficácia imediata dos direitos fundamentais nas relações privadas no 
direito brasileiro................................................................................................... 

124 

3.7.6.2 A eficácia mediata dos direitos fundamentais nas relações entre 
particulares no sistema brasileiro ....................................................................... 

130 

3.7.6.3 A teoria dos deveres de proteção ou dos imperativos de tutela e sua 
aplicação às relações privadas no Direito brasileiro ........................................... 

134 

3.8 O PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE COMO CRITÉRIO PARA 
SOLUÇÃO DOS CASOS DE COLISÃO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS........ 

136 

3.8.1 Eficácia dos direitos fundamentais nas relaçõ es privadas:  
a ponderação de intereses e alguns critérios ................................................. 

139 

4 A EFICÁCIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS DA CRIANÇA E  DO 
ADOLESCENTE NAS RELAÇÕES FAMILIARES ............................................. 

141 

4.1 AS RELAÇÕES FAMILIARES ENTRE PAIS E FILHOS: DA 
MODERNIDADE A PÓS-MODERNIDADE.......................................................... 

141 

4.1.1 As relações familiares entre pais e filhos na  modernidade ................ 142 
4.1.2 A familia pós -moderna e as relações familiares entre pais e filho s.... 154 
4.2 A FAMILIA PÓS-MODERNA E A DEMOCRATIZAÇÃO DAS 
RELAÇÕES FAMILIARES E ENTRE PAIS E FILHOS........................................ 

159 

4.3 A EFICÁCIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE NAS RELAÇÕES FAMILIARES ....................................... 

165 

4.3.1 A vinculação direta dos pais aos direitos fun damentais da criança  
e do adolescente ............................................................................................... 

167 

4.3.2 Os deveres de proteção ou imperativos de tute la na chancela dos  
direitos fundamentais da criança e do adolescente f rente à ameaça 
de terceiros ....................................................................................................... 

176 

4.4 HIPÓTESES DE COLISÃO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS, 
PONDERAÇÃO E SOLUÇÃO DE CONFLITOS.................................................. 

178 

4.4.1 O direito fundamental da criança e do adolesc ente à privacidade  
e intimidade frente ao dever de vigilância dos pais ....................................... 

178 

4.4.2 O direito fundamental da criança e do adolescente  à liberdade  
frente aos deveres de limitação, vigilância e cuida do dos pais ................... 

186 

4.4.2.1 Liberdade de locomoção da criança e do adolescente frente ao dever 
de limitação e vigilância dos pais ....................................................................... 

187 

4.4.2.2 A liberdade de pensamento, de expressão, de opinião, de religião 
e intelectual, frente aos deveres de cuidado parentais....................................... 

194 

4.4.3 O direito fundamental da criança e do adolescen te ao respeito  
      e à dignidade frente aos deveres parentais de  educação ...................... 

203 

4.5 O DIREITO FUNDAMENTAL AO RESPEITO E À DIGNIDADE FRENTE 
      AO BULLYING E O CIBERBULLYING.......................................................... 

207 

4.5.1 A autoridade parental nas famílias reconstruí das ou recompostas ... 210 
5 CONCLUSÃO ................................................................................................... 218 
    REFERÊNCIAS .............................................................................................. 222 
 
 
 



1 INTRODUÇÃO 
 
 
A importância desta pesquisa surgiu da expectativa e da necessidade de 

explorar a eficácia dos direitos fundamentais da criança e do adolescente frente aos 
deveres parentais nas relações familiares, ou os limites da autoridade parental frente 
aos direitos fundamentais da criança e do adolescente nas relações familiares. O 
tema é por demais instigante e fascinante e seu estudo e aprofundamento em nível 
doutrinário e jurisprudencial ainda incipiente. 

O que se pretende com a presente pesquisa é abordar a vinculação dos pais 
aos direitos fundamentais da criança e do adolescente nas relações familiares, ou 
seja, em que medida estão os pais vinculados aos direitos fundamentais da criança 
e do adolescente, em razão do exercício da autoridade parental, ou, em outras 
palavras, como deve se dar a eficácia dos direitos fundamentais nas relações 
familiares frente aos deveres-direitos inerentes a autoridade parental. 

A infância e adolescência são períodos essenciais e determinantes na vida da 
pessoa. É nesta fase da vida, que se estende até aos dezoito anos de idade, que se 
molda e se forma a personalidade de todo ser humano, fase de aprendizagem, de 
tomada de decisões, de vivências, convivências, de desenvolvimento. Embora as 
relações entre pais e filhos subsistam à maioridade, os deveres-direitos inerentes à 
autoridade parental se extinguem com a implementação desta.  

As alterações pelas quais passou a família, principalmente a partir das 
décadas de 80 e 90, repercutiram fortemente na forma de constituição, 
reconstituição, estruturação da entidade familiar e, consequentemente, nas formas 
de exercício da autoridade parental. A família como todo conceito histórico, reflexo 
dos valores sociais, políticos, econômicos e culturais de cada sociedade reflete 
também os valores jurídicos e, consequentemente, as formas de exercício deste 
“poder” nas relações intrafamiliares. 

A família Pós-moderna, ou da modernidade reflexiva, ou tardia é reflexo dos 
novos valores e contornos de sua época. A emancipação da mulher, a contracepção 
e o controle da natalidade, as reproduções assistidas, as altas taxas de separações 
e divórcios, aliadas as reconstruções familiares, contribuíram especialmente nos 
novos contornos que assume a entidade familiar numa época de modernidade 
líquida, heterogênea, fragmentada, indeterminada, onde a fluidez ou liquidez 
característica dos líquidos traduz a mobilidade e inconstância de “nosso tempo”. A 
família como instituição igualmente não fica de fora de todas estas alterações e 
transformações que são sentidas e afetam diretamente os âmbitos, social e cultural, 
mas igualmente alteram e interferem nas relações paterno-filiais. 

Na seara jurídica este fenômeno, também teve suas repercussões, 
especialmente após a Constituição Federal de 1988, da redemocratização do país e 
da instituição de um Estado Social de Direito, pautado na dignidade da pessoa 
humana como valor fundante e supremo do ordenamento jurídico (art. 1, III). O 
reconhecimento de um Estado social de Direito, com suas normas programáticas e 
especialmente, com a garantia de um amplo catálogo de direitos fundamentais, 
aliadas a dignidade da pessoa humana promoveu verdadeira revolução no 
ordenamento. 

O Direito de Família, igualmente sofreu os influxos desta nova tendência, que 
refletiu diretamente, pela constitucionalização do Direito Privado e a sua elevação ao 
nível constitucional. A proteção constitucional outorgada à família (art. 226), aliada a 
abertura em sua forma de constituição, na isonomia e democratização no exercício 



do “poder familiar” e, principalmente no reconhecimento dos direitos fundamentais 
da criança e do adolescente (art. 227), erigidos à prioridade absoluta da nação, 
estabeleceram os novos contornos do instituto da autoridade parental no 
ordenamento jurídico. 

E é exatamente neste contexto que se pretende abordar a temática da 
vinculação dos pais aos direitos fundamentais da criança e do adolescente. A 
releitura do instituto da autoridade parental com seus contornos atuais somente se 
mostra viável à partir de sua matriz constitucional levando em consideração a 
Doutrina da Proteção Integral, os direitos fundamentais e, especialmente o princípio 
do melhor interesse da criança e do adolescente. 

Partindo-se de uma abordagem civil-constitucional, a interpretação do instituto 
do “poder familiar” como previsto no Código Civil e no Estatuto da Criança e do 
Adolescente, deve exatamente pautar-se pelos valores, princípios e direitos 
fundamentais previstos na Constituição Federal. Somente assim, pode-se conciliar 
os deveres-direitos inerentes à autoridade parental com os direitos fundamentais 
infanto-juvenis. 

As situações de colisão de direitos fundamentais e de conflito entre direito e 
valores afirmados por normas e princípios constitucionais são inevitáveis no sistema 
e cada vez mais frequentes em um Estado Democrático preocupado com a 
asseguração e promoção dos direitos fundamentais e com a dignidade da pessoa 
humana. Neste contexto, surgem os conflitos entre os deveres paternos e os direitos 
fundamentais infanto-juvenis, que requerem solução do intérprete e aplicador do 
direito, assumindo relevância assim, a ponderação de interesses e o princípio da 
proporcionalidade para solucionar os casos de colisão. 

Em razão da repersonalização do Direito Civil que colocou a pessoa no centro 
do ordenamento, priorizou-se na pesquisa, os aspectos existenciais em prol dos 
aspectos patrimoniais, não obstante se abarque igualmente, mesmo que 
brevemente, os aspectos patrimoniais. Também não serão objeto desta pesquisa os 
momentos “críticos”, ou “patológicos” do instituto (destituição, perda da guarda e do 
poder familiar). 

Priorizou-se a análise das situações conflituosas que surgem no exercício dos 
deveresdireitos parentais frente aos direitos fundamentais da criança e do 
adolescente. 

Ainda, a reflexão é fruto da preocupação com a forma pela qual os pais 
encontram-se vinculados aos direitos fundamentais infanto-juvenis, principalmente 
do como devem incidir as normas definidoras de direitos em casos de déficit 
normativo e de falta de interpositio legislatoris, em razão de caracterizarem-se as 
relações paternofiliais como verdadeiras relações privadas. Assim, busca-se no 
estudo, a abordagem da teoria da incidência dos direitos fundamentais nas relações 
particulares a partir de sua matriz germânica, passando pelas teorias da eficácia 
direta, da eficácia indireta e dos deveres de proteção ou imperativos de tutela, para 
concluir-se pela teoria adequada para as peculiaridades do caso brasileiro, levando 
em consideração o ordenamento jurídico pátrio, as posições doutrinárias e 
jurisprudenciais e as relações entre pais e filhos, com todas suas particularidades. 

Inicia-se a pesquisa com o estudo da estrutura familiar romana e com a 
evolução do instituto do “poder familiar”, ou autoridade parental, termo mais 
adequado em razão dos seus principais contornos atuais, desde o Direito Romano. 

Analisa-se a evolução da patria potestas romana, desde o período pré-
clássico, clássico e pós-clássico ou justinianeu, suas modificações e 
abrandamentos, passando pelo Direito Civil Codificado, especialmente com a 



análise do pátrio poder, tal como previsto no Código Civil de 16 e atualmente, como 
previsto no Código Civil de 2002 e no Estatuto da Criança e do Adolescente sob a 
denominação de “poder familiar”, mas especialmente tendo como destaque seus 
contornos traçados pela Constituição Federal de 1988. 

Na segunda parte do trabalho é analisada a Doutrina da Proteção Integral e 
os direitos fundamentais da criança e do adolescente à liberdade, ao respeito e à 
dignidade, bem como à convivência familiar e comunitária. O estudo aborda ainda o 
princípio do melhor interesse da criança e do adolescente, sua criação na common 
law e nas cortes inglesas e estadudinenses, seu desenvolvimento, aplicação e 
contornos atuais. 

Posteriormente, passa-se ao estudo das teorias da incidência dos direitos 
fundamentais, seu desenvolvimento e sua evolução em sua matriz germânica. 

Aborda-se as principais teorias que se desenvolveram sobre a vinculação dos 
particulares aos direitos fundamentais, seus fundamentos e justificações doutrinárias 
e jurisprudenciais, levando-se em consideração a jurisprudência do Tribunal 
Constitucional Federal alemão. Serão apresentadas ainda as três principais teorias 
sobre a incidência dos direitos fundamentais nas relações privadas, levando em 
consideração a doutrina e a jurisprudência pátria, mas especialmente a ordem 
constitucional e as particularidades do ordenamento jurídico brasileiro. Analisa-se 
também o princípio da proporcionalidade como instrumento de solução para os 
casos de colisão entre direitos fundamentais. 

A terceira parte do trabalho inicia-se com o estudo da estrutura familiar 
moderna e das relações familiares entre pais e filhos que caracterizaram esta época. 
Mostra-se como se dava a interação familiar entre pais e filhos nas suas mais 
diversas situações, educação, intimidade, socialização, mas especialmente no 
exercício do “poder” no seio da família. Ainda em sendo a infância um conceito 
social e recente na história da humanidade, desenvolve-se a sua evolução desde a 
sua concepção na modernidade, demonstrando-se que ao longo da história, as 
representações sociais, culturais, políticas e jurídicas da criança se alteraram e se 
transformaram e, sempre que isto ocorreu, modificou-se também o papel da criança 
e do adolescente na sociedade, na família e, em especial as relações entre pais-
filhos menores de idade. 

Após, passa-se para o estudo da família pós-moderna, sua constituição, 
reconstituição, reformulação, seus valores e como se desenrolam as relações entre 
pais e filhos no seio de uma família democrática e igualitária. Neste contexto faz-se 
um cotejo com os princípios e valores constitucionais familiares como igualdade, 
solidariedade e afetividade, em especial para delimitar os novos contornos que 
assume a autoridade parental. 

Ao final, desenvolvem-se os objetivos da pesquisa, com a análise da 
vinculação dos pais aos direitos fundamentais infanto-juvenis, ou seja, a incidência 
dos direitos fundamentais da criança e do adolescente nas relações familiares. 
Ressalta-se a necessidade da incidência direta ou imediata prima facie dos direitos 
fundamentais nas relações familiares, não deixando de elencar a importância da 
teoria dos deveres de proteção ou imperativos de tutela como fundamental para 
resolver as hipóteses de violações ou ameaças de violação aos direitos provenientes 
de terceiros. 

São ainda abordadas, na terceira parte, algumas hipóteses de colisões entre 
os direitos fundamentais da criança e do adolescente, especialmente os direitos à 
liberdade, intimidade, privacidade, respeito e dignidade frente aos deveres de 
vigilância, cuidado e educação inerentes ao exercício da autoridade parental, 



indicando-se a proporcionalidade como critério para solução das hipóteses de 
colisão e como baliza o princípio do melhor interesse da criança e do adolescente. 



5 CONCLUSÃO 
 
 
As alterações pelas quais passou a familia, principalmente nas últimas 

décadas, repercutiram diretamente nas relações familiares, especialmente na 
interação entre pais e filhos. 

A família como reflexo dos valores sociais, políticos e econômicos que se 
alteram com o passar dos anos reflete, igualmente os valores culturais e 
conseqüentemente jurídicos de cada sociedade. Assim como variam os motivos 
para a constituição e organização familiar, variaram igualmente as relações e 
estruturas de poder, com repercussões diretas nas relações paterno-filiais, ou seja 
na forma de exercício, deveres e prerrogativas da autoridade parental. 

A independência econômica da mulher, as altas taxas de separações e 
divórcios, as novas formas de constituição e organização familiar, as formas de 
reprodução assistida, aliadas a democratização, solidariedade e afetividade 
alteraram significativamente a estrutura, formação, reformulação da família e, 
consequentemente, as formas de relacionamento e interação entre pais e filhos. O 
exercício da autoridade parental sofreu intensas modificações, principalmente se 
levarmos em consideração igualmente as familias reconstruídas e os novos arranjos 
e laços familiares que daí advém, para os quais nem sempre o ordenamento jurídico 
oferece respostas e regulações precisas. 

As relações familiares evoluíram no decorrer da história de uma estrutura 
familiar patriarcal e hierarquizada e despótica, na qual o paterfamilias detinha poder 
de vida e morte sobre seus filhos, pela pater potestas, como no direito romano, para 
uma estrutura patriarcal extremamente patrimonialista e institucionalizada, reflexo 
das primeiras codificações oitocentistas, até a estrutura de uma família democrática, 
pautada por laços de solidariedade, cooperação, participação e democracia valores 
predominantes da família pós-moderna. 

O estudo da organização familiar romana e do exercício da patria potestas, 
revelou especialmente como se modificou o instituto no decorrer dos tempos, bem 
como sua influência no institutos do pátrio poder que se refletiram nas sociedades e 
ordenamentos jurídicos de origem romano-germânica inclusive, no brasileiro, 
herança de nossa cultura social, política e jurídica canônica-lusitana. 

O pátrio poder, tal como previsto, no Código Beviláqua representou os 
anseios e valores arraigados de nossa sociedade e organização familiar no início do 
séc XX, hierarquizada, patrimonialista, moralista e com forte tendência 
discriminatória e despótica. 

O advento da Constituição Federal de 1988, com seus novos valores sociais e 
democráticos colocou a pessoa humana e especialmente sua dignidade no centro 
do ordenamento, como valor fundante da ordem jurídica alterou radicalmente o 
panorama do sistema jurídico brasileiro. 

O reconhecimento de um Estado social e Democrático de Direito, com suas 
normas programáticas e principiológicas e, especialmente, com a garantia de um 
amplo catálogo de direitos fundamentais, aliadas a dignidade da pessoa humana 
promoveu verdadeira revolução no ordenamento. O reconhecimento da família como 
base da sociedade que goza de especial proteção do Estado, (art. 226 da CF/88), 
sua abertura em matéria de constituição e especialmente a adoção da Doutrina da 
Proteção Integral e, o reconhecimento dos direitos fundamentais da criança e do 
adolescente proporcionaram verdadeira mudança de paradigmas na ordem jurídica. 



O reconhecimento da criança e do adolescente como centro de proteção da 
família alterou significativamente a forma de exercicio da autoridade parental, antes 
centrada nos interesses dos pais, passando à tutela, proteção, educação e, 
especialmente promoção da personalidade dos filhos menores. A modificação da 
roupagem do instituto, pautado mais nos deveres, em uma relação 
democráticadialógica, de solidariedade, visando o desenvolvimento sadio da 
personalidade, não significa e não retira da esfera familiar, eventuais conflituos e 
colisões de direitos e deveres que podem advir, tanto do exercício da autoridade 
parental e dos deveres à ela inerentes, como da asseguração e promoção dos 
direitos fundamentais infanto-juvenis. 

As relações entre pais e filhos são relações complexas, que revelam os 
conflitos mais íntimos das pessoas dentro da familia, não podendo se deixar de 
reconhecer que mesmo no seio da familia, ocorrem e podem ocorrer violações aos 
direitos fundamentais. Conciliar os deveres parentais, com a promoção dos direitos  
da criança e do adolescente, em muitas situações, especialmente nos casos dos 
direitos de liberdade (em sua forma ampla) e deveres parentais de cuidado, nem 
sempre é fácil, colminando inclusive com a colisão entre direitos fundamentais 
infanto-juvenis e os deveres inerentes à autoridade parental e, em outras ocasiões, o 
ordenamento jurídico não oferecer uma solução normativa adequada para resolver o 
conflito. 

A falta de normatização infraconstitucional adequada, e a constatação de um 
déficit de proteção aos direitos fundamentais da criança e do adolescente, 
possibilitam, levando-se em consideração uma hermenêutica constitucional, pautada 
nos princípios, valores e direitos fundamentais dos arts. 227, 5, Parágrafo 1 e 1, III, 
todos da Constituição Federal, a defesa da incidência direta ou imediata dos direitos 
fundamentais da criança e do adolescente nas relações familiares, sem excluir, 
entretando, a aplicação da teoria dos deveres de proteção, ou imperativos de tutela, 
na chancela e proteção dos direitos fundamentais infanto-juvenis. 

O reconhecimento dos direitos fundamentais como princípios e valores 
constitucionais que se aplicam a todo o ordenamento juridico, aliada a necessidade 
de proteção dos particulares não apenas perante o Estado, mas também através 
dele, perante outros particulares, especialmente sobre os que exercem ou estão em 
condição de exercer verdadeiros poderes jurídicos ou de fato, como no caso dos 
pais em relação aos filhos menores sujeitos à autoridade parental, possibilitam uma 
incidência direta das normas definidoras de direitos fundamentais também nas 
relações familiares entre pais e filhos. 

As relações familiares entre pais e filhos constituem verdadeiras relações em 
que se constata uma situação de desigualdade, ou uma relação de poder de fato e 
jurídica dos pais, frente aos filhos, que se encontram em situação de vulnerabilidade, 
o que justificaria uma incidência direta e imediata dos direitos fundamentais 
infantojuvenis frente aos deveres inerentes à autoridade parental, visando sempre, o 
melhor interesse da crianca. Não se pode deixar de olvidar que a pesquisa priorizou 
os aspectos existenciais, portanto aspectos ligados diretamente à dignidade da 
pessoa, não sendo ressaltados os aspectos patrimoniais, não se adentrando sobre a 
incidencêrcia dos direitos fundamentais nestas relações. 

Mas, igualmente, a pesquisa afasta a idéia de exclusão, trabalhando com a 
noção de complementariedade entre as teorias. A teoira dos deveres de proteção, 
ou imperativos de tutela, pode mostrar-se apta e eficaz para solucionar várias 
hipóteses de déficit de proteção legislativa, principalmente na chancela dos direitos 
fundamentais infanto-juvenis frente à ameaça de terceiros. 



Neste contexto, é possível ainda a fundamentação da aplicabilidade da teoria 
dos deveres de proteção, com base em uma interpretação do art. 227, “caput”, e 1º., 
III, da Constituição Federal, tendo o Estado o dever de proteger os direitos 
fundamentais da criança e do adolescente, especialmente seus direitos à dignidade 
e ao respeito. 

Não se pode ainda, deixar de olvidar, as hipóteses de colisão de princípios e 
de direitos fundamentais nas relações entre pais e filhos. Assume relevãncia, 

nestes 
casos específicos, a ponderação de interesses no caso concreto, tendo 

sempre 
como baliza o princípio do melhor interesse da criança e do adolescente, 

como 
critério de orientação, tanto para os pais, como para o Poder Judiciário e 

demais 
intérpretes e operadores do direito. 
Deve-se reconhecer ainda, que as ameaças e violações aos direitos 
fundamentais da criança e do adolescente podem advir, não apenas da 

família, mas 
também de terceros, como no caso específico do bullying e do ciberbullying. A 
vinculação dos particulares aos direitos fundamentais abrange também o 

dever de 
proteção Estatal em relação às lesões e ameaças provenientes de terceiros. 

Este 
efeito surge do reconhecimento da dimensão objetiva dos direitos 

fundamentais, que 
se traduz na obrigação de proteção estatal, especialmente do legislador 

ordinário, 
mas igualmente nas possibilidades de intervenção do Poder Judiciário, que 

mesmo 
nos casos de ausência de lei, ou em situações extremas, mesmo contra a lei, 
encontra-se obrigado pelos deveres de proteção dos direitos fundamentais. 
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